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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Controle Externo do Estado de Mato Grosso/1ª DT 
 

TC 000.652/2015-6 

Tipo: tomada de contas especial 

Unidade jurisdicionada: Prefeitura Municipal 
de Cacimba de Dentro-PB 

Responsável: Clidenor José da Silva (CPF: 

408.827.724-49) e Edmilson Gomes de Souza 
(CPF: 131.833.204-44) 

Procurador: Sra. Kalinka Nazaré Monard Paiva 
(OAB/PB: 1532-B) e Sra. Raíssa Almeida 
Bonfim (OAB/PB: 18.155) 

Interessado em sustentação oral: não há 

Proposta: de mérito 

INTRODUÇÃO 

1. Trata-se de tomada de contas especial instaurada pela Fundação Nacional de Saúde no 
Estado da Paraíba, em desfavor dos Srs. Clidenor José da Silva (CPF: 408.827.724-49), ex-Prefeito do 

Município de Cacimba de Dentro-PB (período 2005 – 2008) e Edmilson Gomes de Souza (CPF: 
131.833.204-44), prefeito sucessor, em razão da impugnação total de despesas, decorrente da não 

apresentação da documentação suficiente para comprovar a boa e regular aplicação dos recursos no 
objeto do Convênio 2122/2006 (Siafi 570423/2006), celebrado entre a Fundação Nacional de Saúde - 
Funasa e o Município de Cacimba de Dentro-PB, que teve por objetivo a construção de melhorias 

sanitárias domiciliares (peça 2, p. 125). 

HISTÓRICO  

2. Conforme plano de trabalho, foram previstos R$ 176.397,80 para a execução do objeto, 

dos quais R$ 171.260,00 seriam repassados pelo concedente e R$ 5.137,80 corresponderiam à 
contrapartida da municipalidade (peça 2, p. 15). 

3. Os recursos federais foram efetivamente repassados em duas parcelas, mediante as ordens 
bancárias 2007OB907047, no valor de R$ 68.504,00, emitida em 11/6/2007, e 2007OB908811, no 
valor de R$ 68.504,00, emitida em 8/8/2007 (peça 6). O restante para completar o montante total de 

responsabilidade do concedente, R$ 34.252,00, foi cancelado em 30/6/2014, conforme peça 6. 

4. O ajuste vigeu no período de 30/6/2006 a 2/8/2010 e previa a apresentação da prestação de 

contas até 1/10/2010, conforme consulta ao Siafi (peça 5, p. 1). 

5. O Relatório de Tomada de Contas Especial 1/2011 (peça 4, p. 104-110), concluiu pela 
ocorrência de dano ao erário, correspondente à integralidade dos recursos federais repassados, em 

virtude da impugnação integral das despesas realizadas, advinda do não saneamento das 
irregularidades apontadas no Parecer Financeiro 15/2011 (peça 3, p. 168). A responsabilidade foi 

atribuída ao Sr. Clidenor José da Silva (CPF: 408.827.724-49), signatário da avença. 

6. A Controladoria-Geral da União, por meio do Relatório de Auditoria 1182/2014 (peça 4, p. 
132-134), atestou a presença dos elementos e requisitos normativos para o prosseguimento do feito e 

concluiu que o Clidenor José da Silva (CPF: 408.827.724-49) encontra-se em débito com a Fazenda 
Nacional, pela integralidade dos recursos federais repassados no âmbito do Convênio 2122/2006. 

7. Com base nas conclusões do Relatório de Auditoria 1182/2014, a CGU exarou o 
Certificado de Auditoria (peça 4, p. 136) e o Parecer do Dirigente do Órgão de Controle Interno (peça 
4, p. 137), conclusivos pela irregularidade das contas da responsável, constando, ainda, dos autos o 

Pronunciamento Ministerial (peça 4, p. 138) em que Ministro de Estado da Saúde declara haver 
tomado conhecimento das conclusões contidas nas peças aludidas. 
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8. No âmbito desse Tribunal, a instrução à peça 7 consignou a regularidade do procedimento 
na fase interna e concluiu apenas pela responsabilidade do Sr. Clidenor José da Silva quanto a não 

comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, mediante documentação hábil exigida, 
resultando na não comprovação da boa e regular comprovação dos recursos recebidos. 

9. Entretanto, após a análise da documentação trazida pelo citado (peça 24), concluiu-se pela 

responsabilização solidária dos Srs. Clidenor José da Silva (CPF: 408.827.724-49), ex-prefeito, e do 
Edmilson Gomes de Souza (CPF: 131.833.204-44), prefeito sucessor, conforme peça 28:  

39.1.1.Ocorrência: não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos repassados pela 
Fundação Nacional de Saúde à Prefeitura do Município de Cacimba de Dentro-PB, por meio do 
Convênio 2122/2006 (Siafi 570423/2006), porquanto deixou de comprovar a execução financeira 
de 69.249,88, por consequência, não foi estabelecido o nexo de causalidade entre as obras objeto 
do convênio e os recursos federais repassados nesse montante; 

39.1.2.Critérios normativos violados: art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal de 5 de 
outubro de 1988, Lei 8.443/1992 (art. 8º), Lei Complementar 101/2000 (art. 25, § 2º), Decreto 
93.872/1986 (artigos 66, 145 e 148), e art. 56 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT 127/2008.  

39.1.6.Qualificação dos responsáveis solidários:  

39.1.6.1.Nome: Clidenor José da Silva (CPF: 408.827.724-49) 

39.1.6.1.2.Conduta: não comprovar, mediante documentação hábil, a regular execução financeira 
dos recursos federais no montante de R$ 69.249,88 e o consequente não estabelecimento do nexo 
causal entre as obras executadas e os recursos federais repassados na mesmo montante;   

39.1.6.1.3.Nexo de causalidade: a não apresentação de documentação hábil exigida resultou na não 
comprovação da boa e regular execução dos recursos federais repassados, assim como não 
estabeleceu o liame causal entre parte das obras realizadas e os recursos repassados.  

39.1.6.2.Edmilson Gomes de Souza (CPF: 131.833.204-44) 

39.1.6.2.1.Conduta: não apresentar a documentação exigida por meio da Notificação 87/2010, 
quando deveria ter apresentado os extratos bancários da conta específica do convênio (13.269-1), 
que pudessem atestar que não geriu os recursos federais repassados;   

39.1.6.2.2.Nexo de causalidade: a não apresentação de documentação hábil exigida resultou na 
responsabilização do prefeito sucessor por não ter tomado as medidas necessárias para a proteção 
do patrimônio público. 

EXAME TÉCNICO 

10. Nos termos do despacho à peça 30, foi promovida a citação dos Srs. Clidenor José da Silva 
(CPF: 408.827.724-49), ex-prefeito, e do Edmilson Gomes de Souza (CPF: 131.833.204-44), para que, 

no prazo de 15 dias, apresentassem as alegações de defesa quanto à ocorrência descrita no item 9 e/ou 
recolhessem o débito aos cofres da Funasa, atualizado monetariamente desde as datas das ocorrências 
até o efetivo recolhimento.  

11. O Sr. Edmilson Gomes de Souza foi comunicado por meio do Ofício 0408/2017-
TCU/SECEX-MT, de 12/4/2017 (peça 33), que foi recebido conforme aviso de recebimento à peça 42. 

Entretanto, transcorrido o prazo previsto para a apresentação de suas alegações de defesa, o Sr. 
Edimilson Gomes de Souza manteve-se inerte quanto ao processo.  

12. Por sua vez, o Sr. Clidenor José da Silva foi comunicado por meio do Ofício 0407/2017-

TCU/SECEX-MT, de 12/4/2017, endereçado a sua procuradora (peça 32), recebido conforme aviso de 
recebimento à peça 41. As alegações de defesa do Sr. Clidenor José da Silva foram apresentadas à peça 

41.  
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Da revelia do Sr. Edmilson Gomes de Souza 

13. Regularmente citado, o responsável não compareceu aos autos. Operam-se, portanto, os 

efeitos da revelia, dando-se prosseguimento ao processo, nos termos do art. 12, § 3º, da Lei 
8.443/1992. 

14. Saliente-se que o ofício de citação foi remetido para o endereço que consta no banco de 

dados da Receita Federal do Brasil, conforme pesquisa de endereços juntada aos autos (peça 31). 

15. Nos processos do TCU, a revelia não leva à presunção de que seriam verdadeiras todas as 

imputações levantadas contra os responsáveis, diferentemente do que ocorre no processo civil, em que 
a revelia do réu opera a presunção da verdade dos fatos narrados pelo autor. Dessa forma, a avaliação 
da responsabilidade do agente não pode prescindir da prova existente no processo ou para ele carreada. 

16. Ao não apresentar sua defesa, o responsável deixou de produzir prova da regular aplicação 
dos recursos sob sua responsabilidade, em afronta às normas que impõem aos gestores públicos a 

obrigação legal de apresentar os documentos que demonstrem a correta utilização das verbas públicas, 
em observância ao contido no art. 93 do Decreto-Lei 200/67: “Quem quer que utilize dinheiros 
públicos terá de justificar seu bom e regular emprego na conformidade das leis, regulamentos e normas 

emanadas das autoridades administrativas competentes.” 

17. Configurada sua revelia frente à citação deste Tribunal e inexistindo comprovação da boa e 

regular aplicação dos recursos transferidos, considerados os elementos existentes nos autos, não resta 
alternativa senão dar seguimento ao processo proferindo julgamento sobre os elementos até aqui 
presentes, que conduzem à irregularidade de suas contas. 

18. Em se tratando de processo em que a parte interessada não se manifestou acerca das 
irregularidades imputadas, não há elementos para que se possa efetivamente aferir e reconhecer a 
ocorrência de boa-fé na conduta do responsável, podendo este Tribunal, desde logo, proferir o 

julgamento de mérito pela irregularidade das contas, conforme combinação dos §§ 2º e 6º do art. 202 
do Regimento Interno do TCU. 

19. Esse entendimento está amparado nos Acórdãos 133/2015-TCU-1ª Câmara, 2.455/2015-1ª 
Câmara, 3.604/2015-TCU-1ª Câmara, 5.070/2015-2ª Câmara e 2.424/2015-TCU - Plenário.  

20. Assim, devem as presentes contas serem julgadas irregulares, com a condenação em débito 

e aplicação de multa, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, e §§ 1º e 
2º da Lei 8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso 

II e III, e §§ 1º e 5º, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, com remessa de cópia dos elementos 
pertinentes ao Ministério Público da União, atendendo, assim, ao disposto no art. 16, § 3º, da Lei 
8.443/1992 c/c o art. 209, § 7º, do Regimento Interno/TCU.  

Das alegações de defesa do Clidenor José da Silva (CPF: 408.827.724-49).  

21. O Sr. Clidenor José da Silva apresentou, tempestivamente, suas alegações de defesa à peça 

41 por meio de procuradora regularmente constituída. 

22. Preliminarmente o responsável argumenta que não tem acesso aos documentos relativos ao 
convênio em apreço, tendo requerido toda a documentação solicitada junto ao Prefeito do Município 

de Cacimba de dentro, ao Presidente da Câmara Municipal, entretanto não obteve nenhum 
posicionamento até a presente data.  

23. Quanto ao mérito, argumenta que o valor de R$ 2.603,85 apresentado nas notas fiscais são 
relativos à contrapartida da edilidade, devendo ser computado como valor comprovado, totalizando a 
monta R$ 69.853,73 de recursos devidamente comprovados.  

24. Desataca que, após o término da gestão do defendente, o extrato do Siafi indicava a 
regularidade do Município de Cacimba de Dentro quanto ao convênio ora discutido (peça 2, p. 249).  
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25.  Além disso, argumenta que, pelo fato de a vigência do convênio ter adentrado ao mandato 
do prefeito sucessor, era sua responsabilidade prestar todas as informações necessárias, haja vista que a 

documentação relativa ao convênio estava guardada no acervo probatório do munício. Dessa feita, não 
cabia ao Sr. Clidenor José da Silva a apresentação dessa documentação, bem como não pode ser 
responsabilizado por eventual desídia do administrador sucessor.  

26. Ademais, afirma que, se as obras foram concluídas concomitante a liberação dos recursos, 
é fato que o objeto fora executado com os montantes repassados através do convênio. Tornando-se, 

portanto, preenchido o nexo de causalidade.  

27. Por fim, argumenta que, pelo fato de ter se comprovado a execução de 80% das obras, 
estaria ocorrendo enriquecimento rem causa em benefício da União. Dessa forma, não se pode admitir 

que o ex-gestor seja condenado por obra devidamente executada em seu mandato, com valores 
oriundos do convênio e de contrapartida da municipalidade, tampouco poderá a União requerer a 

devolução de tais valores, em virtude do princípio da vedação ao enriquecimento ilícito.  

Análise das alegações de defesa do Sr. Clidenor José da Silva 

28. Destaque-se que os elementos trazidos anteriormente à peça 24 também foram levados em 

consideração por ocasião dessa instrução de mérito.  

29. Relativamente ao fato de o Sr. Clidenor José da Silva não ter acesso à documentação 

relativa ao convênio, salienta-se que, conforme Acórdão 1.731/2014 – TCU – 2ª Câmara (Relator Min. 
Marcos Bemquerer), as dificuldades de ordem política na obtenção de documentos necessários à 
prestação de contas de recursos de convênios, se não resolvidas com a administração municipal, 

devem, por meio de ação apropriada, ser levadas ao Poder Judiciário, não cabendo ao TCU garantir ao 
responsável acesso à referida documentação.  

30. Portanto, cabe ao responsável utilizar-se dos meios jurídicos cabíveis para ter acesso à 

documentação necessária à sua defesa. 

31. Dando prosseguimento na análise, o Sr. Clidenor José da Silva somou o valor de R$ 

2.603,85 aos valores devidamente comprovados por ocasião da instrução à peça 7.  

32. Cabe desatacar que as notas fiscais somadas perfazem o total de R$ 69.853,73, conforme 
abaixo:  

Quadro 1: relação de pagamentos realizados  

Empresa Nota Fiscal Valor Peça 

Casa do Marceneiro (CNPJ 

41.197.666/0001-69) 

1447 33.172,80 Peça 2, p. 313 

1445 572,20 Peça 2, p. 305 

1449 1.813,80 Peça 2, p. 309 

1448 5.072,00 Peça 2, p. 311 

JVS Construções Ltda. (CNPJ: 

06.340.310/0001-31) 
57 29.222,93 Peça 2, p. 317 

Total (R$) 69.853,73  
Fonte: Peça 2, p. 305 – 317. 

33. Embora as despesas constantes nas notas fiscais acima sejam da quantia de R$ 69.853,73, 
de acordo com o extrato bancário à peça 3, p. 328, foi debitado da conta específica do convênio 
(13.269-1) o valor de R$ 67.758,12. Ou seja, do montante comprovado por meio de notas fiscais, 

apenas a quantia de R$ 67.758,12 foi paga por meio de recursos federais advindos da conta específica 
do convênio. O montante de R$ 2.603,85 é referente à contrapartida. Dessa maneira, por não se tratar 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 57699593.



 

  

5 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
Secretaria-Geral de Controle Externo 
Secretaria de Controle Externo do Estado de Mato Grosso/1ª DT 
 

de recursos federais sob a competência do TCU, não se pode considerá-lo como comprovadamente 
executado.  

34. Portanto, conforme o extrato bancário à peça 3, p. 328 e as notas fiscais do quadro 1, 
conclui-se que o montante de recursos federais comprovados é de R$ 67.758,12.  

35. Quanto à realização das obras, da argumentação trazida pelo responsável, assiste-lhe razão 

ao afirmar que parte das obras foram realizadas, pois, de fato, no período de 18 a 22 de agosto de 2008, 
ocorreu a primeira visita técnica que culminou com o Relatório de Acompanhamento do Convênio 

(peça 2, 65 – 69), concluindo que 25 unidades estavam em execução, embora apresentassem algumas 
pendências apontadas no relatório.  

36. No período de 15 a 19 de dezembro de 2008, foi realizada outra visita técnica, que resultou 

no Relatório de Acompanhamento Gerencial do Convênio (peça 2, p. 85 – 87), que concluiu pela 
execução de 52 unidades, sendo 38 sem água e 14 com água, confirmando o percentual executado de 

80,69%.  

37. Destaque-se ainda que o Relatório de Visita Técnica (peça 3, p. 143), realizada em 
22/7/2009, concluiu que o percentual de execução das obras é de 80,69%, sendo que o convenente 

tinha em sua posse, até o momento, 80% (R$ 137.008,00/R$ 171.260,00) dos recursos federais 
previstos para o convênio.  

38. Conquanto haja a comprovação da execução de 80% das obras, essa Corte de Contas 
possui jurisprudência no sentido de que a prestação de contas deve demonstrar não só a execução do 
objeto pactuado no convênio, mas também o nexo de causalidade, por meio do vínculo estrito entre os 

recursos federais repassados e as despesas incorridas para a consecução do objeto conveniado, sem o 
que não há comprovação da boa e regular aplicação dos recursos públicos. (AC 997/2015 – TCU – 
Plenário) 

39. A mera execução física do objeto ou de parte dele, por si só, não comprova que os recursos 
foram aplicados corretamente, cabendo ao responsável demonstrar o nexo causal entre os recursos que 

lhe foram repassados e os documentos de despesas referentes à execução, tais como notas de empenho, 
recibos, notas fiscais, extratos bancários, de forma que seja possível confirmar que determinada obra 
foi executada com os recursos transferidos. 

40. Ademais, a comprovação da boa e regular aplicação de recursos públicos transferidos 
mediante convênio e outros instrumentos congêneres evidencia-se mediante a execução física e a 

execução financeira da avença, acompanhada do nexo de causalidade entre uma e outra. 

41.  Esse entendimento fundamenta-se no dever de prestar contas, previsto no parágrafo único 
do art. 70 da Constituição Federal, bem como em outros normativos infraconstitucionais, como o 

Decreto-Lei 200/1967. Nesse sentido é o teor dos Acórdãos 2.024/2016-TCU-2a Câmara, 1.449/2016-
TCU-2ª Câmara, 11.236/2015-TCU-2ª Câmara, 11.222/2015-TCU-2ª Câmara e 7.612/2015-TCU-1ª 

Câmara. 

42. Assim sendo, embora tenha sido comprovada fisicamente a execução de 80% do objeto 
conveniado, não há a comprovação da regular aplicação dos recursos federais nem a demonstração do 

nexo de causalidade no montante equivalente a R$ 69.249,88, pois não foram apresentadas notas 
fiscais ou outros documentos hábeis capazes de comprovar a correta execução financeira dessas 

despesas incorridas.  

43. Ainda no sentido de comprovar a execução das melhorias sanitárias, o responsável juntou 
aos autos fotos e assinaturas dos beneficiados que demonstram a realização do objeto e sua 

funcionalidade (peça 24, p. 7 - 24), fato esse que em nenhum momento foi questionado pelo 
concedente.  
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44. Todavia, a jurisprudência desse Tribunal afirma que fotografia não é meio de prova 
suficiente para comprovar a regularidade da aplicação dos recursos públicos transferidos por meio de 

convênio, pois não é capaz de revelar, efetivamente, a origem da verba supostamente gasta. (AC – 
1318/2014 – TCU – 1ª Câmara). 

45. Entendimento que se aplica exatamente a esse caso concreto, pois, embora as fotografias e 

a lista de assinaturas dos moradores demonstrem que parte das melhorias sanitárias foram realizadas, 
não há a comprovação de que o objeto fotografado foi executado com recursos federais, tampouco que 

as fotografias sejam, de fato, do objeto conveniado.  

46. Portanto, as alegações de defesa trazidas pelo Sr. Clidenor José da Silva não foram 
suficientes para elidir a irregularidade a ele atribuída.  

47. Tendo em vista que o ajuste vigeu no período de 30/6/2006 a 2/8/2010 e previa a 
apresentação da prestação de contas até 1/10/2010, adentrando ao mandato do Sr. Edmilson Gomes de 

Souza, fica demonstrado que ambos os gestores geriram os recursos do convênio. Entretanto, embora o 
Sr. Clidenor José da Silva tenha comprovado a execução financeira de R$ 67.758,12, restou sem 
comprovação a quantia de R$ 69.249,88 (137.008,00 – 67.758,12). 

48. Dessa maneira, haja vista que foram apresentadas fotos que comprovam a execução de 
parte do objeto pactuado e a sua funcionalidade, notas fiscais relativamente à primeira parcela do 

objeto conveniado e o objeto foi vistoriado durante a execução dessa etapa, entende-se que a 
documentação apresentada a título de prestação de contas parcial (notas fiscais, recibo de pagamentos 
e extratos bancários) é suficiente para comprovar a correta execução da quantia de R$ 67.758,12. 

VALOR ORIGINAL 

(Real) 

DATA DA 

OCORRÊNCIA 

69.249,88 13/08/2007 

Valor atualizado até 4/7/2017: R$ 199.214,95 

CONCLUSÃO 

49. Diante da revelia do Sr. Edmilson Gomes de Souza e inexistindo nos autos elementos que 

permitam concluir pela ocorrência de boa-fé ou de outros excludentes de culpabilidade em sua 
conduta, propõe-se que suas contas sejam julgadas irregulares e que o responsável seja condenado em 

débito, solidariamente ao Sr. Clidenor José da Silva, bem como que lhe seja aplicada a multa prevista 
no art. 57 da Lei 8.443/1992. 

50. Em face da análise promovida nos itens 28 – 48, propõe-se rejeitar as alegações de defesa 

apresentada pelo Sr. Clidenor José da Silva, uma vez que não foram suficientes para sanear as 
irregularidades a ele atribuída.  

51. Os argumentos tampouco lograram afastar o débito imputado aos responsáveis. Ademais, 
inexistem nos autos elementos que demonstrem a ocorrência de boa-fé, por parte do Sr. Clidenor José 
da Silva, ou a ocorrência de outros excludentes de culpabilidade. Desse modo, suas contas devem ser, 

desde logo, julgadas irregulares, nos termos do art. 202, § 6º, do Regimento Interno/TCU, procedendo-
se à sua condenação em débito, solidariamente ao Sr. Edmilson Gomes de Souza, e à aplicação da 

multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. 

PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

52. Diante do exposto, submete-se os autos à consideração superior, propondo ao Tribunal: 

52.1. Considerar revel o Sr. Edmilson Gomes de Souza (CPF: 131.833.204-44); 

52.2. com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “b” e “c”, e §§ 1º e 2º da Lei 

8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, inciso II e III, e 
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§§ 1º e 5º, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas dos 
Srs. Clidenor José da Silva (CPF: 408.827.724-49), ex-Prefeito, e Edmilson Gomes de Souza (CPF: 

131.833.204-44), prefeito sucessor, e condená-los, solidariamente, ao pagamento da quantia a seguir 
especificada, a fixação do prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovarem, perante o 
Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres da 

Funasa, atualizada monetariamente e acrescida dos juros de mora, calculados a partir das datas 
discriminadas, até a data dos recolhimentos, na forma prevista na legislação em vigor; 

VALOR ORIGINAL 

(Real) 

DATA DA 

OCORRÊNCIA 

69.249,88 13/08/2007 

Valor atualizado até 4/7/2017: R$ 199.214,95 

52.3. aplicar aos Srs. Clidenor José da Silva (CPF: 408.827.724-49), ex-Prefeito, e Edmilson 
Gomes de Souza (CPF: 131.833.204-44), prefeito sucessor, individualmente, a multa prevista no art. 

57 da Lei 8.443/1992 c/c o art. 267 do Regimento Interno, com a fixação do prazo de quinze dias, a 
contar das notificações, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do 
Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas 

monetariamente desde a data do acórdão até a dos efetivos recolhimentos, se forem pagas após o 
vencimento, na forma da legislação em vigor; 

52.4. autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 
judicial das, dívidas caso não atendidas as notificações; 

52.5. autorizar o pagamento da dívida dos Srs. Clidenor José da Silva (CPF: 408.827.724-49) e 

Edmilson Gomes de Souza (CPF: 131.833.204-44) em 36 parcelas mensais e consecutivas, nos termos 
do art.  26 da Lei 8.443/1992 c/c o art.  217 do Regimento Interno, fixando-lhes o prazo de quinze dias, 

a contar do recebimento da notificação, para comprovarem perante o Tribunal o recolhimento da 
primeira parcela, e de trinta dias, a contar da parcela anterior, para comprovarem os recolhimentos das 
demais parcelas, devendo incidir sobre cada valor mensal, atualizado monetariamente, os juros de 

mora   devidos, na   forma   prevista   na legislação em vigor; 

52.6. encaminhar cópia deste Acórdão, bem como do Relatório e do Voto que o fundamenta, à 

Procuradoria da República no estado de Mato Grosso, nos  termos  do § 3º,  do art.  16, da Lei 8.443, 
de 1992, c/c o § 7º, do art. 209, do Regimento Interno do TCU, para a adoção das medidas judiciais 
cabíveis. 

 

  

 

 

 

TCU – Secex/MT, 4 de julho de 2017. 

 

(Assinado eletronicamente) 

Regivalder Pereira da Silva 
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 Apêndice I 

 Ocorrência: não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos repassados pela 

Fundação Nacional de Saúde à Prefeitura do Município de Cacimba de Dentro-PB, por meio do 
Convênio 2122/2006 (Siafi 570423/2006), porquanto deixou de comprovar a execução financeira de 
69.249,88, por consequência, não foi estabelecido o nexo de causalidade entre as obras objeto do 

convênio e os recursos federais repassados nesse montante; 

 Critérios normativos violados: art. 70, parágrafo único, da Constituição Federal de 5 de 

outubro de 1988, Lei 8.443/1992 (art. 8º), Lei Complementar 101/2000 (art. 25, § 2º), Decreto 
93.872/1986 (artigos 66, 145 e 148), e art. 56 da Portaria Interministerial MP/MF/MCT 127/2008. 

 Qualificação dos responsáveis solidários:  

 Nome: Clidenor José da Silva (CPF: 408.827.724-49); 

 Conduta: não comprovar, mediante documentação hábil, a regular execução financeira dos 

recursos federais no montante de R$ 69.249,88 e o consequente não estabelecimento do nexo causal 
entre as obras executadas e os recursos federais repassados na mesmo montante;   

 Nexo de causalidade: a não apresentação de documentação hábil exigida resultou na não 

comprovação da boa e regular execução dos recursos federais repassados, assim como não estabeleceu 
o liame causal entre parte das obras realizadas e os recursos repassados.  

 Culpabilidade: há elementos indicativos da potencial consciência da ilicitude praticada, 
porquanto o responsável propôs e assinou o convênio, sendo-lhe, pois, exigível conduta diversa, não 
estando albergado em nenhuma excludente de ilicitude. 

 Edmilson Gomes de Souza (CPF: 131.833.204-44) 

 Conduta: não comprovar, mediante documentação hábil, a regular execução financeira dos 
recursos federais no montante de R$ 69.249,88 e o consequente não estabelecimento do nexo causal 

entre as obras executadas e os recursos federais repassados na mesmo montante. Apesar de ter alegado 
não ter gerido os recursos, não apresentou os extratos bancários da conta específica do convênio 

(13.269-1), relativos ao seu período de gestão, de forma a comprovar a alegação de que não geriu os 
recursos federais repassados;   

 Nexo de causalidade: a não apresentação de documentação hábil exigida resultou na não 

comprovação da boa e regular execução dos recursos federais repassados, assim como não estabeleceu 
o liame causal entre parte das obras realizadas e os recursos repassados. A não apresentação dos 

extratos bancários no período em que foi gestor municipal, quando poderia tê-lo feito, torna inaceitável 
o argumento de não ter sido gestor dos recursos.  

 Culpabilidade: há elementos indicativos da potencial consciência da ilicitude praticada, 

porquanto a vigência do convênio findou durante o seu mandato, sendo-lhe exigível que tomasse todas 
as medidas cabíveis para a comprovação da execução financeira dos recursos federais. Outrossim, 

como Prefeito sucessor, ainda que o restante da documentação não existisse no município, poderia ter 
ao menos encaminhado os estratos bancários da conta corrente específica do convênio, comprovando 
não ter gerido os recursos. 
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